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PROCESSO Nº 116/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 037/2024
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS e FÍSICAS
O MUNICIPIO DE SELVÍRIA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 15.410.665/0001-40, com sede na Avenida João Selvirio de Souza, nº 997 nesta cidade de Selvíria/MS, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, Sr. José Fernando Barbosa dos Santos, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, Unidade Orçamentária do Município de Selvíria, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.530.745/0001-16, representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Edgar Barbosa Dos Santos, TORNA PÚBLICO para conhecimento de quantos possam interessar a abertura do Processo de Licitação, na modalidade INEXIGIBILIDADE, do tipo “CREDENCIAMENTO”, com fundamento nos dispositivos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, e demais condições estabelecidas neste ato de credenciamento. Os credenciamentos serão conduzidos, pelo Agente de Contratação Willian Braz da Cruz Negrão, conforme art. 8 c/c Art. 176 da Lei 14.133/21.

1.  PREAMBULO

1.1 INICIO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: a partir do dia 07 de agosto das 8h30m(MS) às 13h00m(MS), nos dias úteis. Os interessados que ainda não se credenciaram na 1ª chamada, poderão, durante a vigência deste Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência dos que já estão Credenciados. Os serviços serão agendados conforme Termo de Referência, e de acordo com a ordem de inscritos.
1.2 Local de retirada do edital: www.selviria.ms.gov.br – aba portal do licitante, editais na integra.

1.2.1 Duvidas: (67) 3579-1486, ou pelo email: licitacaoselviria@gmail.com.
1.2.2 Local: Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Selvíria/MS, sito a Av. João Selvírio de Souza, nº. 997, centro, CEP 79590-000.
02 - OBJETO:

2.1 Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de Serviços  Médicos Especializados, por lote, em Ortopedia e Traumatologia, Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia e algumas especialidades com procedimentos e exames para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS.
2.2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO – por lote
	LOTE 01: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Ortopedia e Traumatologia.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	01
	Consultas Médicas Especializadas em Ortopedia e Traumatologia
	UN
	1500

	02
	 Procedimento cirúrgico – Síndrome Túnel do Carpo
	UN
	200

	03
	 Procedimento cirúrgico – Dedo em gatilho
	UN
	100

	04
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Material de Síntese pinos, placa e parafusos
	UN
	30

	05
	Procedimento cirúrgico – Ressecção de Cisto Sinovial
	UN
	40

	06
	Procedimento cirúrgico – Sinovectomia de punho e mão
	UN
	40

	07
	Procedimento cirúrgico – Manipulação articular sob anestesia
	UN
	30

	08
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Corpo Estranho intra ósseo
	UN
	10

	09
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Corpo Estranho intra articular
	UN
	10

	10
	Procedimento cirúrgico – Tratamento Cirúrgico Sinovite e Artrites
	UN
	10

	11
	Procedimento cirúrgico – Capsulotomia de Extremidades de Membros Superiores
	UN
	20

	12
	Procedimento cirúrgico – Debridamentos de feridas e extremidades
	UN
	20

	13
	Procedimento cirúrgico – Abertura de bainha tendinosa
	UN
	20

	14
	Procedimento cirúrgico - Bursectomia
	UN
	20

	15
	Procedimento cirúrgico – Tenolise do túnel osteofriboso
	UN
	20

	16
	Procedimento cirúrgico - Infiltração Articular
	UN
	400

	

	LOTE 02: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Neurologia.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	17
	Consultas Médicas Especializadas em Neurologia
	UN
	804

	

	LOTE 03: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Psiquiatria.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	18
	Consultas Médicas Especializadas em Psiquiatria.
	UN
	1.000

	

	LOTE 04: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Oftalmologia.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	19
	Consultas Médicas Especializadas em Oftalmologia.
	UN
	1.500

	20
	Facoemulsificação com implante de lente intra-ocular dobrável
	UN
	300

	21
	Capsulotomia a yag laser
	UN
	150

	22
	Tratamento cirúrgico de pterígio
	UN
	200


03 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

3.1 Poderão prestar serviços referente o presente objeto, as pessoas Físicas e Jurídicas, legalmente constituídas, com capacidade técnica comprovada, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não estejam em processo de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do poder público e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e anexos e que aceitem as exigências estabelecidas em edital (a participação na presente licitação é concordância expressa com todos os termos do edital e seus anexos), Lei Federal nº 14.133 e posteriores alterações, bem como das demais leis aplicáveis, Constituição Federal 1988, Lei nº 8.080, de 19/09/1990, Decreto 7508, de 28/06/2011, Portaria MS-GM nº 1606 de 11/09/2011, ou outros que venham a substituir as normas relacionadas.
3.2 Será cumprido ainda, integralmente a Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, no que tange ao tratamento diferenciado para ME e EPP, conforme abaixo:
3.3 Quanto à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

3.3.1 Serão consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei Nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

3.3.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta Licitação deverão apresentar na fase de HABILITAÇÃO a documentação de regularidade fiscal exigida neste EDITAL ainda que os documentos apresentem alguma restrição, conforme dispõe o art. 43º, caput, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.3.3 Havendo alguma restrição na documentação de regularidade fiscal apresentada pela empresa licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a ela fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (nova redação dada pela LC 147/2014), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a mesma for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Presidente da CPL para a apresentação dos documentos devidamente regularizados.

3.3.4 Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para terem direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as mesmas deverão apresentar Declaração firmada pelo representante legal da empresa em conjunto com o contador responsável, devidamente inscrito no Conselho competente, declarando que a empresa licitante atende aos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo no Anexo VI do edital, para efeito de gozo do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido em favor das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), acompanhada de Certidão Simplificada expedido pela Junta Comercial, expedida no máximo 60 dias antes da data de realização do certame.
3.4 – Estão impedidas de participar as instituições e/ou empresas:

a) empresa em estado de falência, ou concordata;

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; (será analisado em qual situação se encaixa a penalidade sofrida pelo licitante, se somente impedida com órgão penalizador ou geral). 

c) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Selvíria, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

d) Empresas que sejam do mesmo grupo econômico. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

e) Que não tiverem infraestrutura e pessoal técnico específico para a prestação dos serviços pleiteados.

04 – A PARTICIPAÇÃO NESTE CERTAME OBRIGA A:

4.1 – Estar ciente das condições do credenciamento, assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela Comissão de Licitações e Fundo Municipal de Saúde do Município de Selvíria e Comissão Especial de Credenciamento Medico;

4.2 – Executar os serviços de acordo com Anexo I deste edital, bem como regras da minuta do termo de credenciamento.

4.3 – Manter, durante a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além daquelas pertinentes a legislação trabalhista, exibindo mensalmente os comprovantes dos recolhimentos dos impostos decorrentes.
4.4 O Credenciamento ocorrerá sem limites de credenciados por lote, tendo como os primeiros credenciados sendo chamados e os subsequentes, tendo a Secretaria Municipal de Saúde fazendo a rotação dos credenciados conforme a necessidade do serviços, conforme o termo de referência do edital. 

4.4.1 A Habilitação ocorrerá por ordem cronológica, sendo assim, serão habilitados os que tiveram a inscrição enviada primeiramente, observando restritamente a ordem cronológica de recebimento destas.

4.5 Quanto aos Critérios de Avaliação as Propostas:

· As documentações e propostas deverão atender integralmente as especificações contidas no TR e ETP que serão transcritos para o edital que será publicado, sendo que durante Sessão de Recebimento, Abertura e Análise dos Envelopes de Habilitação e Proposta da Licitação, a Comissão Especial de Credenciamento de Selvíria/MS fará análise de verificação das mesmas visando aceitação ou desclassificação, devidamente motivada.

· As documentações e propostas serão aceitas desde que estejam em conformidade com o requerido no Edital e aceitem os valores e condições do mesmo.

· Os documentos e a proposta comercial deverão ser entregues dentro de envelopes lacrados e devidamente etiquetados conforme modelo exposto no edital de credenciamento.

· Serão credenciados conforme ordem de apresentação dos documentos no setor demandante que ficará responsável pelo encaminhamento dos envelopes ao Setor de Licitação.

· No momento da abertura dos envelopes em caso da falta de algum documento exigido o candidato será desclassificado.

· O julgamento destina-se à avaliação dos licitantes e Comissão Especial de Credenciamento de Selvíria/MS sob os aspectos de capacidade jurídica, técnica e econômico-financeira, de regularidade fiscal/trabalhista e de regularidade quanto às restrições ao trabalho infantil. O não atendimento aos critérios exigidos de habilitação implica na inabilitação. É vedada a exigência ou valoração de qualquer aspecto habilitatório impertinente ou irrelevante para o objeto pretendido. O julgamento destina-se à avaliação da documentação e propostas dos licitantes para escolha daquela mais vantajosa, entre as propostas dos proponentes habilitados e classificadas pelo atendimento às exigências técnicas mínimas;
05 – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Para participar, a empresa/pessoa física interessada, deverá apresentar os documentos de habilitação conforme segue abaixo, em ENVELOPE LACRADO, indicando em sua parte externa:

ÀO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DE SELVÍRIA/MS

PROCESSO Nº 116/2024 - INEXIGIBILIDADE nº 037/2024 – CREDENCIAMENTO
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) .....................
CNPJ DA EMPRESA.............................
OU

(NOME PESSOA FISICA) .....................

CPF:................ 

06 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

6.1 Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados nos itens 6.2 ou 6.3, ao Agente de Contratação, no horário de expediente oficial em dias úteis, no seguinte endereço: Av. João Selvírio de Souza, 997, centro, na cidade de Selvíria/MS.
6.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO – PESSOA JURÍDICA:
a) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; quando se tratar de empresa pública será apresentada cópia das leis que a instituiu;

b) Cédula de Identidade dos sócios da empresa (RG);

c) Cadastro de Pessoas Físicas dos sócios da empresa (CPF);

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, junto ao Setor Tributário Municipal

e) Comprovante de Inscrição do CNPJ;

f) Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

g) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
h) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, incluindo os Débitos Previdenciários;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

j) Certidão Negativa de Falência ou Concordata;

k) Registro do profissional indicado para prestação dos serviços junto ao Conselho Regional de Medicina/MS– CRM/MS;
l) Comprovação de vínculo profissional do Técnico(s) Profissional (is) de Nível Superior indicado(s); 

m)  Comprovante de vínculo empregatício com a Pessoa Jurídica credenciada (se for o caso), em caso de proprietário contrato social;
n) Declaração De Inexistência De Fato Superveniente/Pleno Atendimento – Anexo IV
o) Modelo De Declaração De Inexistência De Servidor Público Municipal Nos Quadros Da Empresa – Anexo V
p) Modelo De Declaração De Capacidade Técnica – Anexo VI
q) Declaração de que não emprega menor – Anexo VII.
r) Declaração que atende aos requisitos previstos no art.3º da lei complementar nº 123/2006, Anexo VIII.
s) Declaração ECJUR – Anexo X
6.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA:

a) Cópia da Carteira de Identidade;

b) Cópia do CPF;

c) Registro do profissional indicado para prestação dos serviços junto ao Conselho Regional de Medicina/MS – CRM/MS; 
d) Certidão Negativa de Débitos do Município (da residência) (CND    MUNICIPAL);

e) Certidão Negativa de Débitos junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual (CND ESTADUAL);

f) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, (CND FEDERAL);

g) Comprovação de vínculo profissional do Técnico(s) Profissional (is) de Nível Superior indicado(s);
h) Declaração De Inexistência De Fato Superveniente/Pleno Atendimento – Anexo IV
i) Modelo De Declaração De que não faz parte do quadro de funcionários de Servidor Público Municipal, Da Prefeitura de Selviria/MS– Anexo IX
j) Modelo De Declaração De Capacidade Técnica – Anexo VI;
k) Declaração ECJUR – Anexo X. 
6.4 todos os documentos exigidos deverão ser entregues no momento de seu credenciamento, para a ratificação e publicação do ato do mesmo, e posteriormente a elaboração do termo de credenciamento.
6.4.1 caso falte algum documento até o momento da ratificação, o credenciado poderá entregar o documento faltante para a futura elaboração do termo de credenciamento. 

6.4.2 caso o credenciado não apresentar o documento faltante, depois de sua ratificação, em tempo de prazo que será estipulado pelo Agente de Contratação, não será elaborado o seu termo de credenciamento. ocasionando a anulação de sua ratificação.
6.5 – A empresa interessada será representada neste processo:

a) Por pessoa devidamente credenciada por mandato, cujo instrumento público ou particular é a procuração, contendo, obrigatoriamente, o número do respectivo RG-Registro Geral e CPF do outorgante e dando plenos poderes irretratáveis e irrevogáveis para interpor, impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar todas e quaisquer deliberações atinentes a este Credenciamento.

b) Documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante, com poderes para representá-la.

6.6. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias autenticadas em cartório ou pelo Agente de Contratação.

6.6.1. Sem prejuízo na disposição contida nos itens acima, a CEC poderá exigir a apresentação do documento original no momento da sessão pública, desde que entenda necessário, visando a confrontação da cópia com o documento original para fins de autenticação.

6.7. A responsabilidade pela veracidade e autenticidade dos documentos e certidões apresentadas, é por conta exclusiva da empresa licitante, podendo esta responder por falsificação e/ou fralde, caso constatado alguma irregularidade nos documentos.

6.8. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa que efetivamente executará o objeto, ou seja, o número de inscrição no CNPJ/MF deverá ser o mesmo em todos os documentos, exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições (INSS) e/ou balanço é centralizado.

6.9.
Quando a certidão não contiver indicação do seu prazo de validade serão consideradas dentro do prazo de validade as Certidões emitidas em até 60 (sessenta) dias anteriores ao da data do recebimento das propostas, fixada no preâmbulo deste edital (exceto a certidão de inteiro teor da Junta Comercial, pois trata-se de autenticidade de documento e não expira, independentemente de sua data. Também cabe a essa exceção, o Cartão de CNPJ, pois não é certidão, mas sim a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, que poderá inclusive ser consultado pelo Agente de Contratação, no site da Receita Federal, em sessão pública, caso entender necessário).

07 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO:
7.1 Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir da publicação do Aviso de Credenciamento, diretamente no Departamento de Licitações, Espaço da Prefeitura Municipal de Selvíria/MS.

7.2 Serão considerados credenciados as empresas licitantes que apresentarem todos os documentos enumerados nos itens 6.2 a 6.3 deste edital.

7.3 Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento, a qualquer momento a partir da data marcada na publicação do presente termo, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. (1ª Chamada é a data estipulada para recebimento dos envelopes 1 e 2). Ressalva: as empresas/pessoa física que não se credenciarem na 1ª chamada, poderá, durante a vigência do processo do Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento
08 – DA PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá conter os seguintes elementos:

8.1.1 – Cabeçalho contendo todos dados que identifiquem a empresa:
· Razão Social

· CNPJ

· Endereço completo

· Fone

· E-mail

· Dados bancários (Banco, agência e conta para efeito de pagamento)

8.1.2 – Número do Aviso de Licitação - Processo nº 095/2024, Inexigibilidade nº 33/2024, Credenciamento.
8.1.3 – Os interessados deverão indicar nas suas propostas quais os Itens constantes do Anexo I, que desejam prestar, através do presente credenciamento.

8.1.4 – As propostas de credenciamento deverão conter ainda a validade da proposta de no mínimo, 30 (trinta) dias e no caso de ausência da indicação da validade da proposta, será interpretado pelo Agente, como de 30 (trinta) dias.
8.1.5 – Os documentos relativos à proposta deverão ser entregues em envelope lacrado, indicando na sua parte externa:
Ào Agente de Contratação
INEXIGIBILIDADE Nº 037/2024 – PROCESSO Nº 116/2024 - CREDENCIAMENTO
PROPOSTA
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) .....................

CNPJ DA EMPRESA.............................

OU
(NOME PESSOA FISICA) .....................

CPF:................ 

09 – RECEBIMENTOS DOS DOCUMENTOS

9.1 – Dentro do período estabelecido no preâmbulo deste edital, junto ao protocolo do Agente de Contratação, serão recebidos os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta exigidas neste Edital.

9.2. – Declarações feitas posteriormente, exceto se solicitadas, não serão levadas em consideração.

9.3 – Após o período estabelecido para o recebimento das propostas, nenhum documento será recebido pelo Agente de Contratação, salvo quando houver justificativa pertinente, caso em que poderá ser fixado prazo improrrogável para apresentação do documento.

9.4 – O Agente de Contratação, no julgamento dos documentos e informações apresentados pelos credenciantes, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos complementares aos credenciantes concedendo prazo adequado.

9.4.1 – O credenciado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado será desclassificado/inabilitado do presente processo.

9.4.2 – Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos e propostas, depois de apresentados, todavia, diante de erros formais, o Agente poderá determinar ou proceder de ofício a correção.

10 – DO VALOR E PRAZO DE EXECUÇÃO:

10.1 A remuneração pela prestação dos serviços será conforme descrito no Anexo I do presente edital.

10.2 O valor Global estimado para execução do objeto é de R$ 198.562,62 (cento e noventa e oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos);
11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
11.1 Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos das respectivas dotações orçamentárias, ou outra que venha substituir.
11.2 – Fundo Municipal de Saúde.
11.3 - 020902 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

10.302.0005.2065.0000 MANUTE. DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 1.500.1002 - cod: 000
Fonte: 1.600.0000 - cod: 041
Fonte: 1.659.0000 - cod: 000
Fonte: 1.621.0000 - cod: 041
Fonte: 1.709.0000 - cod: 000
Fonte: 1.621.3210 - cod: 000
Fonte: 2.600.0000 - cod: 041
Fonte: 2.659.0000 - cod: 000
11.4 A vigência contratual do termo de credenciamento será de até 31/12/2024, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, sendo que os credenciamentos efetivados a partir desta data inaugural serão efetivados e pagos em proporcionalidade e poderão ser prorrogados de acordo com a Lei Federal 14133/21.

11.5 Dos Requisitos da Contratação 
11.5.1. Os serviços serão prestados conforme anexo I - termo de referencia
12 – DA VIGENCIA:
12.1 A vigência do Termo de Credenciamento oriundo do Processo n 116/2024, Inexigibilidade n.º 037/24 – Tipo Credenciamento,  será de até (31/12/2024), a contar da assinatura do termo de credenciamento, podendo ser prorrogado de acordo com as normas legais.

12.2 Os credenciamentos efetivados após serão efetivados e pagos em proporcionalidade ou período remanescente.
12.3 A vigência do presente Instrumento fica vinculada a existência de recursos orçamentários nos termos fixados pela Nova Lei de Licitações (14.133/21).

13 – CRITERIO DE REAJUSTE:

13.1 Somente poderemos ser concedidos reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja anuência entre as partes e quando o contrato inicial completar 12 meses de vigência, através do índice IGPM, conforme art. 92 da lei 14.133/21;
14 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS:

14.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços poderá garantir a previa defesa, aplicar aos infratores as sanções do art. 156 da Lei Federal 14.133/21.
14.2 Para apuração de eventuais casos de inadimplemento dos serviços manterá disponível ao usuário das Unidades de Saúde o serviço de denuncia na Secretaria Municipal de Saúde, devendo os interessados se dirigir diretamente na Secretaria de Saúde para tanto.

15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:

15.1 O pagamento será realizado conforme a prestação de serviços, com avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, ao mês subsequente, mediante apresentação da Nota Fiscal.
15.2 E vedada à cobrança de sobretaxas pelos credenciados, sendo motivo de descredenciamento, permitido novos credenciamento a qualquer momento.

15.3 Para fins de pagamento, os Credenciados deverão realizar o cadastro de Prestador de Serviços no Setor Tributário Municipal de Selvíria, conforme dispõe Lei Complementar 116/2003.
16 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

16.1 Aos credenciados e assegurado o direito de interposição de Recursos, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.
16.2 A eventual impugnação ao presente Credenciamento deverá ser apresentada pelo interessado, considerando a natureza suplementar dos serviços de saúde.

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Esclarecimentos relativos ao presente credenciamento e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhados diretamente para o Agente de contratação.
17.2 Fica eleito o foro da cidade de Selvíria, Estado de MS, como competente para dirimir todas as questões decorrentes do credenciamento.

18. DOS ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES

18.1 A contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e demais condições do termo de credenciamento, os acréscimos ou supressões de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do contrato.
18.2 Conforme estabelece o art. 125 da Lei nº 14.133/21, é permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do credenciamento e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

18.3. É permitido a qualquer licitante/interessado, fotografar o processo licitatório mediante celular ou outro meio similar, desde que devidamente solicitado e autorizado pelo Agente de Contratação do Departamento de Licitações.

10 – DO EDITAL E ANEXOS

10.1 – São partes integrantes do presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referencia

Anexo II: Proposta - Planilhas de especificação, quantificação de serviços;

Anexo III: Minuta do Termo de Credenciamento.

Anexo IV: Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação/Pleno Atendimento;
Anexo V: Declaração de inexistência de servidor público nos quadros da empresa;

Anexo VI: Declaração de capacidade técnica

Anexo VII: Declaração de que não emprega menor;
Anexo VIII: Declaração de atendimento a Lei 123/2006 e alterações
Anexo IX: Declaração De que não faz parte do quadro de funcionários de Servidor Público Municipal, Da Prefeitura de Selviria/MS– Anexo IX;
Anexo X: Declaração ECJUR;
Este Credenciamento ficara aberto até 31/12/2024.
Selvíria - MS, 02 de agosto 2024.
Assinatura digital

JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA VISANDO CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, NEUROLOGIA, PSIQUIATRIA, OFTALMOLOGIA E ALGUMAS ESPECIALIDADES COM PROCEDIMENTOS E EXAMES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SELVÍRIA-MS.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Neste Termo de Referência estão descritos os requisitos para Credenciamento para Contratação de empresa ou pessoa física para prestação de Serviços Médicos Especializados em Ortopedia e Traumatologia, Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia e algumas especialidades com procedimentos e exames para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa ou pessoa física visando a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, na modalidade de credenciamento, tendo como julgamento o Menor Preço Por Lote.

2.2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	LOTE 01: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Ortopedia e Traumatologia.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	01
	Consultas Médicas Especializadas em Ortopedia e Traumatologia
	UN
	1500

	02
	 Procedimento cirúrgico – Síndrome Túnel do Carpo
	UN
	200

	03
	 Procedimento cirúrgico – Dedo em gatilho
	UN
	100

	04
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Material de Síntese pinos, placa e parafusos
	UN
	30

	05
	Procedimento cirúrgico – Ressecção de Cisto Sinovial
	UN
	40

	06
	Procedimento cirúrgico – Sinovectomia de punho e mão
	UN
	40

	07
	Procedimento cirúrgico – Manipulação articular sob anestesia
	UN
	30

	08
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Corpo Estranho intra ósseo
	UN
	10

	09
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Corpo Estranho intra articular
	UN
	10

	10
	Procedimento cirúrgico – Tratamento Cirúrgico Sinovite e Artrites
	UN
	10

	11
	Procedimento cirúrgico – Capsulotomia de Extremidades de Membros Superiores
	UN
	20

	12
	Procedimento cirúrgico – Debridamentos de feridas e extremidades
	UN
	20

	13
	Procedimento cirúrgico – Abertura de bainha tendinosa
	UN
	20

	14
	Procedimento cirúrgico - Bursectomia
	UN
	20

	15
	Procedimento cirúrgico – Tenolise do túnel osteofriboso
	UN
	20

	16
	Procedimento cirúrgico - Infiltração Articular
	UN
	400

	

	LOTE 02: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Neurologia.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	17
	Consultas Médicas Especializadas em Neurologia
	UN
	804

	

	LOTE 03: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Psiquiatria.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	18
	Consultas Médicas Especializadas em Psiquiatria.
	UN
	1.000

	

	LOTE 04: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Oftalmologia.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	19
	Consultas Médicas Especializadas em Oftalmologia.
	UN
	1.500

	20
	Facoemulsificação com implante de lente intra-ocular dobrável
	UN
	300

	21
	Capsulotomia a yag laser
	UN
	150

	22
	Tratamento cirúrgico de pterígio
	UN
	200


3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a abertura de processo licitatório para Credenciamento para Contratação de empresa ou pessoa física para prestação de Serviços Médicos Especializados em Ortopedia e Traumatologia, Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia e algumas especialidades com procedimentos e exames, para atender as necessidades da população garantindo o acesso aos direitos que o SUS estabelece.

A Secretaria Municipal de Saúde não disponibiliza desses médicos em seu quadro efetivo, e por se tratarem de consultas e exames com muita demanda, é imprescindível a contratação dos serviços para a melhoria da qualidade de vida da população.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

4.1. A Empresa ou Pessoa física contratada deverá prestar o serviço no Centro de Especialidades Médicas Santa Rita de Cássia – CEM, sito a Rua Rui Barbosa, 1000 – CENTRO, Selvíria (MS) com funcionamento em horários comerciais de 3 vezes na semana, com equipe e aparelhos próprios da empresa ou da pessoa física;

4.2. Os exames e/ou procedimentos mais complexos serão realizados em local de responsabilidade da empresa contratada;

4.3. A Empresa ou pessoa física contratada deverá ter disponibilidade para atendimento de encaixe em casos de urgência, quando solicitado pela Central de Regulação de Vagas do Secretária Municipal de Saúde;
4.4. Os exames ou procedimentos serão previamente agendados pela Central de Regulação de Vagas do Sistema Municipal de Saúde de Selvíria, com atendimento 03 (três) vezes na semana, conforme previamente combinado.

4.5. Os laudos deverão ser encaminhados ao serviço de Central de Regulação de Vagas do Sistema Municipal de Saúde de Selvíria em um prazo máximo de até 07 (sete) dias, após a efetiva realização dos exames ou procedimentos. Nos casos de urgência, quando solicitado, o prazo máximo deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas;

4.5.  Os exames e/ou procedimentos deverão ser realizados com precisão por Profissionais Médicos Especializados/Certificados e caso haja necessidade de repeti-los por problemas técnicos ou questionamentos, os mesmos deverão ser realizados sem ônus adicional;

4.6. Os exames e/ou procedimentos serão faturados mensalmente, os quais deverão estar acompanhados de relatórios constando indicação do paciente, tipo do exame ou procedimentos e data de realização;
4.7. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos com honorários médicos, insumos, translado, hospedagem, equipamentos próprios necessários para a realização dos exames e procedimentos e, demais custos diretos e indiretos relacionados à execução dos serviços.

4.8. Responsabilizar-se técnica e clinicamente pelos serviços oferecidos.

4.9. Dar tratamento cordial e respeitoso aos pacientes.

5. DOS SERVIÇOS

5.1. A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes. 

5.2. O Município se reserva ao direito de realizar controle de qualidade dos serviços prestados, inclusive com acompanhamento presencial durante os atendimentos.

5.3. A Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, proceder verificação de quantitativos realizados. 

5.4. É de responsabilidade da contratada, apresentar os documentos abaixo listados para que os prestadores sejam inclusos no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, no dia de início de suas atividades.

 Documentos:

- RG (cópia)

- CPF (cópia)

- CRM/MS (cópia)

- Certificados (cópia)

- Comprovante de Residência (cópia)

- Cartão Nacional de Saúde (cópia)

5.5. Para fins de ateste de nota fiscal/fatura, será realizada pela Prefeitura, a fiscalização e aferição da quantidade de serviços realizados.

6. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

6.1. A empresa deverá, para fins de HABILITAÇÃO, apresentar para qualificação técnica, registro no conselho regional de medicina, conforme a seguir:

a) Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Medicina na jurisdição em que atuar, válido na data de abertura da licitação, nos termos das Leis n° 6.839/1980 e n° 9.656/1998 e Resolução CFM n° 1980/2011.

b) Declaração formal da empresa licitante de que tem disponibilidade de todo o pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, sem necessidade de comprovação prévia.

c) OUTROS DOCUMENTOS:

c.1) Apresentar previamente à assinatura do contrato:

I) Comprovação da Inscrição no Conselho Regional de Medicina do(s) especialista(s) que prestará(ão) o(s) serviço(s), com a respectiva Certidão de Regularidade.

II) Comprovação de vínculo profissional do Técnico(s) Profissional (is) de Nível Superior indicado(s).

III) Certificado de Especialidade do(s) Profissional (ais) Médico(s) na área de atuação, designado(s) pela empresa vencedora para prestar o serviço.

IV) No caso do(s) responsável (is) técnico(s) não ser(em) registrado(s) ou inscrito(s) no CRM do Mato Grosso do Sul, deverá(ao) ser providenciado(s) o(s) respectivo(s) visto(s) deste órgão regional por ocasião da assinatura do CONTRATO.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

7.1. O fiscal do contrato será o servidor especialmente designado pela administração, com atribuições de acompanhar, controlar e fiscalizar a execução de contratos administrativos. É o representante da Administração, especialmente designado nas formas da lei 14.133/21, para exercer o acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo informar à Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela contratada, propor soluções para regularização de faltas e problemas observados e sanções que entender cabíveis, de acordo com as disposições contidas no Decreto Municipal N° 312/2020.

7.2 As padronizações para atuação do gestor, fiscal de contratos e plano básico de fiscalização e demais orientações técnicas, estão publicadas em sitio eletrônico oficial do município, http://www.diariooficialms.com.br/assomasul e também na base de dados do site da prefeitura de Selviria/MS, no link: https://www.sgim.com.br/selviria/legislacao.php?tipo=11
8. DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de validade será até 31 de dezembro, contados a partir da data de sua publicação. 

9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1. Exercer a fiscalização do objeto contratado por intermédio de servidores especialmente designados.

9.2. Realizar rigorosa conferência das características do objeto, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a execução, fiel e correta dos serviços contratados.

9.3. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo, quando se fizerem necessárias.

9.4. Comunicar à Contratadas quaisquer irregularidades observadas na execução do objeto contratado.

9.5. Prestar informações e esclarecimentos que virem a ser solicitados pela Contratada, desde que seja do seu conhecimento e pertinente aos serviços contratados.

9.6. A fiscalização pela Contratante, não exonera nem diminui a completa responsabilidade futura prestadora, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais.

9.7. A Prefeitura Municipal de Selvíria MS providenciará o ambiente físico, impressos próprios, prontuário dos pacientes e sistema local.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.  Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal do contrato, inerente ao objeto da contratação, bem como manter todas as condições estabelecidas neste instrumento. 

10.2. Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes e o arquivo médico.

10.3. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços.

10.4. Justificar ao paciente, ou ao seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização e qualquer ato previsto no contrato.

10.5. Ficará responsável por todos os gastos relativos aos insumos, equipamentos próprios, translado, hospedagem, honorários que forem necessários para a perfeita execução do presente contrato.

10.6. Cumprir com todas as obrigações de naturezas fiscais à para fiscais, que incidam ou venham incidir direta ou indiretamente sobre os serviços contratados.

10.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.8. Enviar à Contratante Nota Fiscal com a discriminação dos serviços realizados.

10.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 

10.10. Refazer, às suas expensas e responsabilidade, o serviço que não estiver de acordo com as especificações, sem ônus para a Contratante no todo ou em parte. 

10.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte e locomoção e demais custos resultantes da execução do contrato.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal da prestação dos serviços executados, depositados em conta corrente, informada pela contratada, sendo está em nome da empresa ou pessoa física contratada. 

11.2. Os pagamentos somente poderão ser efetuados mediante prévia verificação da regularidade fiscal da contratada através apresentação prova de regularidade com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade com o Fundo de garantia por tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho.

11.3. A Contratada deverá recolher os impostos ao município como ISSQN e outros, conforme as leis vigentes.
11.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o prestador tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

11.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções.

12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

12.1. Pelo não cumprimento das condições estabelecidas no ajuste, a Contratada fica sujeita, a critério da Administração e garantida a defesa prévia, às seguintes penalidades, sem prejuízo daquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21:

12.1.1. Pelo atraso injustificado nos serviços, ficará a Contratada sujeita à multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, do valor da obrigação, se o atraso for até 30 (trinta) dias. Excedido este prazo, a multa será em dobro.

12.1.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as sanções previstas nos incisos I, II e IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21 e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços não realizados.

12.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

12.3. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova dispensa de licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

12.4. Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer a Contratada, após a sua imposição.

Selvíria – MS, 30 de julho de 2024.
          EDGAR BARBOSA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde
ANEXO II
Proposta do credenciamento

Planilhas de especificação, quantificação de serviços.
PROCESSO nº 116/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 037/24 - CREDENCIAMENTO 
Objeto: Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de Serviços Médicos Especializados, por lote, em Ortopedia e Traumatologia, Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia e algumas especialidades com procedimentos e exames para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS.
	Empresa: 

	CNPJ:

	ENDEREÇO DA SEDE: 

	NOME REPRESENTANTE:

	RG E CPF:

	TELEFONE: 

	E-MAIL:


Deseja se credenciar no lote abaixo:
	LOTE 01: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Ortopedia e Traumatologia.
	
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	v.unit
	v.total

	01
	Consultas Médicas Especializadas em Ortopedia e Traumatologia
	UN
	1500
	71,25
	106.875,00

	02
	 Procedimento cirúrgico – Síndrome Túnel do Carpo
	UN
	200
	1.837,50
	367.500,00

	03
	 Procedimento cirúrgico – Dedo em gatilho
	UN
	100
	1.662,50
	166.250,00

	04
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Material de Síntese pinos, placa e parafusos
	UN
	30
	2.566,66
	76.999,80

	05
	Procedimento cirúrgico – Ressecção de Cisto Sinovial
	UN
	40
	1.550,00
	62.000,00

	06
	Procedimento cirúrgico – Sinovectomia de punho e mão
	UN
	40
	2.266,66
	90.666,40

	07
	Procedimento cirúrgico – Manipulação articular sob anestesia
	UN
	30
	1.533,33
	45.999,90

	08
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Corpo Estranho intra ósseo
	UN
	10
	2.533,33
	25.333,30

	09
	Procedimento cirúrgico – Retirada de Corpo Estranho intra articular
	UN
	10
	2.533,33
	25.333,30

	10
	Procedimento cirúrgico – Tratamento Cirúrgico Sinovite e Artrites
	UN
	10
	2.533,33
	25.333,30

	11
	Procedimento cirúrgico – Capsulotomia de Extremidades de Membros Superiores
	UN
	20
	2.533,33
	50.666,60

	12
	Procedimento cirúrgico – Debridamentos de feridas e extremidades
	UN
	20
	2.533,33
	50.666,60

	13
	Procedimento cirúrgico – Abertura de bainha tendinosa
	UN
	20
	2.266,66
	45.333,20

	14
	Procedimento cirúrgico - Bursectomia
	UN
	20
	2.266,66
	45.333,20

	15
	Procedimento cirúrgico – Tenolise do túnel osteofriboso
	UN
	20
	2.233,33
	44.666,60

	16
	Procedimento cirúrgico - Infiltração Articular
	UN
	400
	300,00
	120,000,00

	Valor total do lote 01: R$ 1.348.957,20

	

	LOTE 02: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Neurologia.
	
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	v.unit
	v.total

	17
	Consultas Médicas Especializadas em Neurologia
	UN
	804
	170,00
	136.680,00

	

	LOTE 03: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Psiquiatria.
	
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	v.unit
	v.total

	18
	Consultas Médicas Especializadas em Psiquiatria.
	UN
	1.000
	161,25
	161.250,00

	

	LOTE 04: Prestação de Serviços Médicos com especialização em Oftalmologia.
	
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	v.unit
	v.total

	19
	Consultas Médicas Especializadas em Oftalmologia.
	UN
	1.500
	131,99
	197.985,00

	20
	Facoemulsificação com implante de lente intra-ocular dobrável
	UN
	300
	1.596,60
	478.980,00

	21
	Capsulotomia a yag laser
	UN
	150
	500,72
	75.108,00

	22
	Tratamento cirúrgico de pterígio
	UN
	200
	870,00
	174.000,00

	Valor total do lote 04 R$ 926.073,00


Validade da Proposta: 60 (trinta) dias.

Dados bancários:

Banco .......

Agência ....

Conta Corrente ..........

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome:

Qualificação (cargo ou função):

Dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão):

Número dos documentos pessoais (RG, CPF):

Endereço completo:
Email:

Telefone/Cel:
_________________, ______ de _____________ de 2024
______________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)
ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS ESPECIALIDADES MÉDICAS
Os infra-assinados, de um lado, como contratante, a O MUNICIPIO DE SELVÍRIA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 15.410.665/0001-40, com sede na Avenida João Selvirio de Souza, 997 nesta cidade de Selvíria/MS, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 527.522.934 - SSP/SP, inscrito no CPF sob n.º 035.394.914-61, residente e domiciliado na Rua Vereador Jose Alexandre Trindade, nº 975, nesta cidade de Selvíria – MS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, Unidade Orçamentária do Município de Selvíria, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.530.745/0001-16, representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Edgar Barbosa Dos Santos, e como Credenciado contratado:
Empresa: __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob n.º ________________, com sede na _______, nº __, Bairro, nesta cidade de ________, por seu representante legal, o senhor ____________________________, brasileiro, profissão ______________, portador (a) do RG. n.º ________, inscrito no CPF sob n. º ________, residente e domiciliado na __________ nº ______, Bairro, nesta cidade de ________, Ou 

Pessoa Fisica: __________________________, brasileiro, profissão ______________, portador (a) do RG. n.º ________, inscrito no CPF sob n. º ________, residente e domiciliado na __________ nº ______, Bairro, nesta cidade de ________, 
celebram entre si, o presente Termo de Credenciamento Administrativo, conforme cláusulas e condições abaixo.
Cláusula primeira - do fundamento legal

O presente Termo de Credenciamento é celebrado com fundamento na Inexigibilidade n.º 037/2024, Credenciamento, Processo Adm. n.º 116/2024, devidamente Ratificado pelo Prefeito aos ___ de ____, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de Serviços  Médicos Especializados, por lote, em Ortopedia e Traumatologia, Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia e algumas especialidades com procedimentos e exames para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS.
2.2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
TABELA
O Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Proposta da Contratada, fazem parte integrante do presente termo, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1 O presente contrato será executado conforme planilha abaixo:

TABELA

3.2 A prestação dos serviços será por prazo determinado, sem qualquer vínculo de trabalho ou emprego com a Administração Pública Municipal.

3.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

3.4 O pagamento será realizado conforme a prestação de serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal.
3.5 E vedada à cobrança de sobretaxas pelos credenciados, sendo motivo de descredenciamento, permitido novos credenciamento a qualquer momento.

3.6 Na nota fiscal deverá constar o número do Termo de Credenciamento 0xx, Processo nº 095/2024, Inexigibilidade nº 033/2024 - Credenciamento, sendo que em caso de ausência de alguma dessas informações, a mesma será devolvida para correção.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 A vigência do termo de credenciamento será de ATÉ 31/12/2024, contados a partir da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO, OBRIGAÇÕES PARTES.

5.1 A fiscalização da execução do termo de credenciamento, será feita mediante servidor designado, através de portaria, em conformidade com o Decreto nº 312 de 23 de janeiro de 2020. 

5.2 As padronizações para atuação do gestor, fiscal de contratos e plano básico de fiscalização e demais orientações técnicas, estão publicadas em sitio eletrônico oficial do município, http://www.diariooficialms.com.br/assomasul e também na base de dados do site da prefeitura de Selviria/MS, no link: https://www.sgim.com.br/selviria/legislacao.php?tipo=11

5.3 São obrigações do CREDENCIADO CONTRATADO:

a) Cumprir fielmente e com o devido zelo, responsabilidade e eficiência os serviços assumidos;

b) Observar todas as disposições contidas no contrato a ser firmado, de forma que o resultado seja a perfeita execução dos serviços, que ficarão sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.
c) Assumir a responsabilidade e arcar com os ônus de todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o serviço, inclusive encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários incidentes sobre o objeto da presente licitação;

d) Prestar os serviços contratados, garantindo a qualidade dos mesmos, podendo a Administração Pública se recusar a receber os serviços, caso esteja em desacordo com as exigências do edital e da proposta apresentada;

5.4 Compete à CONTRATANTE:

a) Realizar o pagamento dos serviços prestados pela CONTRATADA em conformidade com as cláusulas e condições estipuladas neste Contrato;

b) Comunicar à CONTRATADA ou ao representante por ela indicado, toda e qualquer irregularidade constatada no desempenho de suas atividades contratuais, solicitando as providências cabíveis para a regularização do ato ou procedimento.

c) Gerenciara distribuição de carga horária semanal do profissional indicado pela contratada

d) a critério da contratada, o profissional indicado pela contratada poderá participar de comissões.
CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 As despesas do presente contrato são oriundas das seguintes dotações orçamentárias: 
020902 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

10.302.0005.2065.0000 MANUTE. DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 1.500.1002 - cod: 000

Fonte: 1.600.0000 - cod: 041

Fonte: 1.659.0000 - cod: 000
Fonte: 1.621.0000 - cod: 041
Fonte: 1.709.0000 - cod: 000
Fonte: 1.621.3210 - cod: 000
Fonte: 2.600.0000 - cod: 041
Fonte: 2.659.0000 - cod: 000
PARÁGRAFO ÚNICO: Esta dotação poderá ser unilateralmente alterada pela Contratante, quando assim lhe convier.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL – PENALIDADES - SANÇÕES

7.1 O termo de credenciamento poderá ser rescindido unilateralmente na ocorrência de qualquer um dos motivos especificados nos artigos 138 e seguintes da Lei nº 14.133/21 e suas alterações.

7.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 7.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

7.4 As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante a CONTRATANTE.

7.5 As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, do seus créditos será retido o valor da mesma, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

7.6 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

a) Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do artigo 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do artigo 65 desta Lei;

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999, DOU 28.10.1999)

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

b) A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII da alínea anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada de autoridade competente.

§ 2º. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII da alínea a, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização;

§ 3º. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

7.7 A rescisão de que trata o art. 138 da Lei 14.133 acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do artigo 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1º. A aplicação das medidas previstas na Lei 14.133 fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2º. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

8.1 O presente termo de credenciamento, tem como fundamento a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, sendo desta o artigo 74, inciso IV c/c art. 79, e Processo referente à Inexigibilidade de Licitação.

8.2 O presente termo de credenciamento rege-se ainda, pelo Processo nº 095/2024, Inexigibilidade nº 033/2024 de Credenciamento e demais legislações aplicáveis e dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o termo for omisso.
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES

9.1 Qualquer modificação de forma qualitativa ou quantitativa, redução ou acréscimo do objeto ora contratado, bem como prorrogação de prazo poderá ser determinado pela Contratante, lavrando-se o respectivo termo, conforme os artigos da Lei nº 14133/21 e suas alterações.

9.2 REAJUSTAMENTO - Somente poderá ser concedido reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja anuência das partes e quando o contrato inicial completar 12 meses de vigência, através do índice IGPM.

9.3 ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES - A contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e demais condições do contrato, os acréscimos ou supressões de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10. As partes contratantes elegem, para solução judicial de qualquer questão oriunda da presente contratação deste termo de credenciamento, o foro da Comarca de Três Lagoas/MS.
E, por estarem, assim, justas e contratadas deste termo de credenciamento, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para um só efeito legal, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente.
Selvíria/MS, ___ de ________ de 2024.

JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

EMPRESA/LICITANTE

Representante Legal

Testemunhas:
1. _______________________________________

RG:

2. _______________________________________

RG:

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE/PLENO ATENDIMENTO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Empresa___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________________, com sede na_________________________, por intermédio de seu representante legal ________________________________, portador da Carteira de Identidade n°________________e do CPF n°________________, ou 

Pessoa Física, ___________________________________, com sede na_________________________, portador da Carteira de Identidade n°________________e do CPF n°________________, em cumprimento ao exigido no Edital de Credenciamento, Processo nº 116/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 037/2024, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua Habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.
_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 116/2024 – Inexigibilidade nº 037/2024 - Credenciamento 

(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º ________________________, sediada __________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 116/2024 – Inexigibilidade nº 037/2024 - Credenciamento 

(Nome)___________ , CNPJ nº ________________, sede a_______________(endereço completo), através do representante legal __________, CPF __________ declara possuir capacidade técnica e estar disponível a realizar os serviços objeto do Credenciamento deste Edital.

_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

(papel timbrado da empresa)*

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII 

DO ARTIGO 7º DA CF

Processo nº 116/2024 – Inexigibilidade nº 037/2024 - Credenciamento

PARA EMPRESA


Declaramos, em atendimento ao previsto na INEXIGIBILIDADE N.º 037/2024 - CREDENCIAMENTO, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “x” conforme o caso):

(  ) não emprega menores de 16 (dezesseis) anos;

(  ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Local e data.

                                        __________________________________________

                                    (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar expressamente.

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO VIII
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART.3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
Processo nº 116/2024 – Inexigibilidade nº 037/2024 - Credenciamento

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________, CNPJ ______________, sediada _______________________________________ (endereço completo), neste ato representado por _____________, bem como pelo Contador _______________, Registro no Conselho de Contabilidade nº _______ DECLARAM, sob as penas da lei que a empresa acima citada atende aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações. 

_________________, ______ de _____________ de 2024.

	_______________________

Representante da empresa:

RG:

CPF
	_______________________________

Contador:

R. Conselho de Contabilidade:


ANEXO – IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FAZ PARTE DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, DA PREFEITURA DE SELVIRIA/MS
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 116/2024 – Inexigibilidade nº 037/2024 - Credenciamento

(NOME DA PESSOA FISICA) _______________________________________, CPF: n.º ________________________, residente e domiciliado na __________________________________________ (endereço completo), DECLARA(O), sob as penas da lei que, não faço parte do quadro de funcionários de servidores públicos municipais da prefeitura de Selviria/MS. 

_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal)

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR

Processo nº 116/2024 – Inexigibilidade nº 037/2024 - Credenciamento
A empresa ________________, inscrita no CNPJ n°___________, com sede em ________________, Rua ___________, n°_______, Bairro _______________, neste ato representada por seu representante legal, já qualificado nos autos, ou 

(PESSOA FISICA) _______________________________________, CPF: n.º ________________________, RG: residente e domiciliado na __________________________________________ (endereço completo). 
DECLARA(O) para os devidos fins de direito que, realizei/realizou   o cadastro diretamente no site do TCE/MS – Tribunal de Contas do Estado de MS, sendo que passo-a-passo será acessado no Manual e-CJUR disponível no Portal do jurisdicionado no menu “Manuais”. Outrossim, em caso de o próprio órgão Contratante realizar cadastro de minha empresa conforme exposto acima, declaro estar ciente de que, para efetivação do cadastro irei receber o informativo de confirmação via e-mail, e seguidamente irei substituir/alterar os dados de acesso/cadastro do sistema, principalmente o e-mail cadastrado, justamente visando recebimento de comunicados futuros, em caso de necessidade.
________________ - _____, _____ de _______________ de 2024.

______________________________________________

(Nome e número da identidade do declarante) ou
(representante legal da empresa)

CARIMBO CNPJ






OBJETO: Credenciamento de pessoa física ou jurídica para prestação de Serviços  Médicos Especializados, por lote, em Ortopedia e Traumatologia, Neurologia, Psiquiatria, Oftalmologia e algumas especialidades com procedimentos e exames para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria-MS.








PROC 116/24


INEXIGIBILIDADE 037/24


CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, A PARTIR DE 07/08/2024





MÉDICOS (Art. 74, IV da LEI 14.133/21)









